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c) Relativamente a um período relevante de um ou mais 
meses para os quais a Screen Rate não esteja disponível, 
a taxa que resulte da interpolação linear por referência a 
duas Screen Rates, uma das quais é aplicável a um pe-
ríodo seguinte mais curto, sendo a outra aplicável a um 
período seguinte mais longo do que a duração do período 
relevante,

(o período para o qual a taxa é determinada, ou através do 
qual as taxas são interpoladas, designando -se por «Período 
de Representação»).

Para efeitos das alíneas b) e c) supra:
(i) «disponível» significa as taxas, em relação a uma 

maturidade determinada, que sejam calculadas e publi-
cadas pelo Global Rate Set Systems Ltd (GRSS), ou por 
qualquer outra entidade designada pelo European Money 
Markets Institute (EMMI), com o apoio do EMMI e do 
EURIBOR ACI, ou qualquer entidade que suceda o EMMI 
e o EURIBOR ACI em tais funções, conforme determinado 
pelo cessionário, e

(ii) «Screen Rate» significa a taxa de juro para depósitos 
em EUR para o período relevante, conforme publicada 
às 11:00, hora local de Bruxelas, ou em hora posterior 
considerada aceitável para o cessionário no dia («Reset 
Date») que preceda 2 (dois) Dias Úteis ao primeiro dia 
do período relevante, na página EURIBOR 01 da Reuters 
ou em página que a suceda ou, na sua ausência, através 
de qualquer outro meio de publicação selecionado para o 
efeito pelo cessionário.

Caso nenhuma Screen Rate tenha sido publicada, o ces-
sionário solicitará às principais agências da zona euro de 
4 (quatro) bancos proeminentes da zona euro, selecionadas 
pelo cessionário, que lhe indiquem a taxa que cada uma 
oferece para depósitos em EUR num montante equiparável 
às 11:00, hora local de Bruxelas, na Reset Date para bancos 
proeminentes do mercado interbancário da zona euro por 
período equivalente ao Período de Representação. Caso 
sejam disponibilizadas pelo menos 2 (duas) taxas, a taxa 
para a Reset Date em questão consistirá na média aritmética 
de ambas as taxas.

Caso sejam disponibilizadas menos de 2 (duas) taxas, a 
taxa aplicável à Reset Date em questão consistirá na média 
aritmética das taxas indicadas por bancos proeminentes da 
zona euro, selecionados pelo cessionário, às 11:00, hora 
local de Bruxelas, no dia que suceda 2 (dois) Dias Úteis 
à Reset Date, para empréstimos em EUR num montante 
equiparável para financiamento de bancos europeus por 
um período equivalente ao Período de Representação.

Caso nenhuma taxa se encontre disponível nos termos 
supramencionados, a EURIBOR corresponderá à taxa (ex-
pressa em percentagem anual) determinada pelo cessioná-
rio como representando o custo abrangente (all -inclusive 
cost) do cessionário, calculada de acordo com a taxa de 
referência gerada pelo cessionário e aplicável internamente 
naquele momento, ou de acordo com um método alterna-
tivo para o apuramento da taxa, conforme determinado em 
termos razoáveis pelo cessionário.

Para efeitos das definições supramencionadas todas as 
percentagens que resultem de quaisquer cálculos mencio-
nados na presente definição serão arredondadas, caso ne-
cessário, à milésima mais próxima de um ponto percentual, 
sendo as metades arredondadas para cima.

Caso as presentes disposições se tornem incompatíveis 
com as disposições adotadas ao abrigo do EMMI e EU-

RIBOR ACI (ou qualquer entidade que suceda o EMMI 
e o EURIBOR ACI em tais funções, conforme determi-
nado pelo cessionário) ao cessionário assiste o direito de, 
mediante comunicação enviada ao Devedor, alterar as 
presentes disposições de forma a assegurar conformidade 
com as disposições em questão.

«Margem» significa [•] pontos base (0,[•]%).
«Período de Referência de Taxa Variável» significa cada 

período compreendido entre uma Data de Pagamento e a 
seguinte Data de Pagamento correspondente; o primeiro 
Período de Referência de Taxa Variável terá início na Data 
de Efetivação.

«Spread» significa o spread fixo (com um valor positivo 
ou negativo) que acresce à Taxa Interbancária Relevante, 
conforme determinado pelo Banco e comunicado ao Devedor

«Taxa Fixa» significa uma taxa de juro anual incluindo 
a Margem, determinada pelo cessionário de acordo com 
os princípios definidos, a cada momento, pelos órgãos de 
administração do cessionário para empréstimos concedi-
dos a uma taxa de juro fixa, expressa na divisa utilizada 
para crédito objeto de cessão e apresentando condições 
equivalentes para o reembolso de capital e pagamento de 
juros. Esta taxa não poderá ter um valor negativo.

«Taxa Variável» significa uma taxa de juro anual variá-
vel com um spread fixo, determinada pelo cessionário para 
cada Período de Referência de Taxa Variável sucessivo, 
equivalente à Taxa Interbancária Relevante acrescida do 
Spread. Caso o cálculo da Taxa Variável de qualquer Pe-
ríodo de Referência de Taxa Variável resulte num valor 
negativo, o valor será fixado em zero.

«Taxa Interbancária Relevante» significa EURIBOR

ANEXO IV

Plano de Pagamentos a 5 Anos 

N.º de 
Prestações

Data 
de Pagamento

Capital em 
dívida

Prestação 
Capital

Prestação 
Juros

Valor a 
Pagar

1.
2.
3.
4.
5.

[...]

 111968775 

 Decreto-Lei n.º 6/2019
de 14 de janeiro

Com a revogação, operada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, da norma constante do artigo 12.º do Esta-
tuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, 
a Administração Pública ficou impossibilitada de aplicar 
sanção disciplinar a um trabalhador vinculado por um 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolu-
tivo, a partir do momento em que sobrevenha a extinção 
desse vínculo.

A situação assume relevância especial no âmbito da 
contratação para necessidades transitórias de trabalhado-
res, em que a um contrato que caduca se pode suceder um 
novo contrato sem que seja possível a aplicação da sanção 
disciplinar pela infração praticada na vigência do vínculo 
de emprego público anterior. É, pois, absolutamente neces-
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sária a previsão de que as sanções disciplinares resultantes 
de infrações praticadas antes da extinção do vínculo sejam 
executadas se e quando o trabalhador constituir um novo 
vínculo de emprego público.

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas carece 
igualmente de alteração no sentido de procurar acolher a 
recomendação da Assembleia da República, dirigida ao 
Governo através da Resolução da Assembleia da República 
n.º 217/2016, de 10 de novembro, nos termos da qual se 
pretende que seja equiparado o regime do setor público 
ao regime do setor privado, em que é permitido, a quem 
pretender, continuar a trabalhar após completar os 70 anos 
de idade.

A necessidade de transmissão de conhecimentos por 
parte de trabalhadores com a referida idade, caso seja sua 
opção manter -se na vida profissional ativa, poderá traduzir-
-se num valor acrescentado ao regular funcionamento dos 
serviços, fomentando igualmente um ambiente profissional 
de qualidade e harmonioso, promovendo a transferência 
da experiência profissional e conhecimento entre trabalha-
dores de diferentes gerações, com o objetivo de fomentar 
a partilha de boas práticas e de saber -fazer.

Neste sentido, foi inscrita no artigo 328.º da Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro, uma autorização legis-
lativa ao Governo para alterar a Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua redação atual, com o seguinte sentido 
e extensão: i) por um lado, alterar as normas relativas ao 
exercício do poder disciplinar pelo empregador público, 
constantes dos artigos 76.º e 176.º, salvaguardando a não 
caducidade dos processos disciplinares nos casos em que, 
após a cessação do vínculo de emprego público, se veri-
fique novo vínculo de emprego público para as mesmas 
funções a que o processo disciplinar diz respeito; ii) por 
outro lado, regular o processo de recrutamento, o provi-
mento e as condições de exercício de funções públicas por 
aposentados ou reformados, em casos excecionais.

Este último aspeto, por sua vez, implica a necessidade 
de efetuar uma alteração cirúrgica ao Estatuto da Apo-
sentação, no sentido de permitir a cumulação entre a re-
muneração auferida pelo exercício de funções públicas e 
o valor remanescente da pensão, quando esta seja mais 
elevada. Trata -se de consagrar uma solução idêntica à 
que foi prevista no artigo 30.º da Lei do Orçamento do 
Estado para 2018, quanto aos agentes de cooperação, eli-
minando assim um desincentivo atualmente decorrente da 
lei quanto ao exercício de funções públicas por reformados 
ou aposentados.

Foram observados os procedimentos de negociação 
coletiva decorrentes da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo ar-

tigo 328.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, e nos 
termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à alteração:
a) À Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 

aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na 
sua redação atual;

b) Ao Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, na sua redação 
atual;

c) À Lei n.º 11/2014, de 6 de março, na sua redação 
atual, que estabelece mecanismos de convergência do re-
gime de proteção social da função pública com o regime 
geral da segurança social.

Artigo 2.º
Alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas

Os artigos 76.º, 176.º, 291.º e 292.º da LTFP passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 76.º
[...]

Sem prejuízo do disposto no artigo 176.º, o empre-
gador público tem poder disciplinar sobre o trabalhador 
ao seu serviço, enquanto vigorar o vínculo de emprego 
público.

Artigo 176.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — A cessação do vínculo de emprego público ou a 

alteração da situação jurídico -funcional do trabalhador 
não impedem a punição por infrações cometidas no 
exercício da função.

5 — Em caso de cessação do vínculo de emprego 
público, o procedimento disciplinar ou a execução 
de qualquer das sanções previstas nas alíneas b) a d) 
do n.º 1 do artigo 180.º suspende -se por um período 
máximo de 18 meses, podendo prosseguir caso o 
trabalhador constitua novo vínculo de emprego pú-
blico para as mesmas funções a que o procedimento 
disciplinar diz respeito e desde que do seu início, 
ressalvado o tempo de suspensão, não decorram mais 
de 18 meses até à notificação ao trabalhador da de-
cisão final.

Artigo 291.º
[...]

[...]:

a) [...];
b) [...];
c) Com a reforma ou aposentação do trabalhador, 

por velhice ou invalidez, ou quando o trabalhador com-
pletar 70 anos de idade, sem prejuízo do disposto no 
artigo 294.º -A.

Artigo 292.º
[...]

1 — O vínculo de emprego público caduca pela 
reforma ou aposentação do trabalhador, por velhice 
ou invalidez, ou quando o trabalhador complete 
70 anos de idade, sem prejuízo do disposto no ar-
tigo 294.º -A.

2 — [...].»
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Artigo 3.º
Aditamento à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas

É aditado à LTFP o artigo 294.º -A com a seguinte re-
dação:

«Artigo 294.º -A
Exercício de funções públicas por trabalhador reformado

ou aposentado por idade de 70 anos

1 — Em casos de interesse público excecional, devi-
damente fundamentado, e sem prejuízo das demais con-
dições e requisitos estabelecidos nos artigos 78.º e 79.º 
do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 498/72, de 9 de dezembro, na sua redação atual, o 
trabalhador que, sendo titular de um vínculo de emprego 
público regulado pela presente lei, pretenda manter-
-se no exercício das mesmas funções públicas após 
reforma ou aposentação por idade de 70 anos, deve 
manifestar essa vontade expressamente e por escrito 
através de requerimento dirigido ao respetivo emprega-
dor público, pelo menos seis meses antes de completar 
aquela idade.

2 — A autorização para o exercício de funções nos 
termos do número anterior é concedida de acordo 
com o disposto no artigo 78.º do Estatuto da Apo-
sentação.

3 — Caso seja autorizado o requerido, as funções 
públicas passam a ser exercidas pelo reformado ou apo-
sentado através da adequada modalidade de vínculo de 
emprego público, nos termos seguintes:

a) Contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo ou nomeação transitória, quando esteja em 
causa o exercício de funções a que se referem, respeti-
vamente, os artigos 7.º e 8.º;

b) Comissão de serviço, quando esta seja a moda-
lidade de vínculo de emprego público prevista para o 
exercício do cargo, designadamente cargo dirigente, nos 
termos do artigo 9.º

4 — Os vínculos de emprego público referidos nas 
alíneas a) e b) no número anterior ficam sujeitos ao 
regime definido na presente lei para a respetiva moda-
lidade de vínculo, com as necessárias adaptações e as 
seguintes especificidades:

a) Os vínculos vigoram pelo prazo de seis meses, 
renovando -se por períodos iguais e sucessivos, até ao 
limite máximo de cinco anos, sem prejuízo, no caso da 
comissão de serviço, do prazo máximo definido para a 
respetiva comissão e renovação;

b) A caducidade do contrato ou da nomeação e a 
denúncia da comissão de serviço ficam sujeitas a aviso 
prévio de 30 ou 15 dias, consoante a iniciativa pertença 
ao empregador ou ao trabalhador;

c) A caducidade do contrato e da nomeação e a denún-
cia da comissão de serviço não determinam o pagamento 
de qualquer compensação ao trabalhador.

5 — O disposto nos números anteriores pode aplicar-
-se, com as necessárias adaptações, às situações de 
designação de reformado ou aposentado com idade 
superior a 70 anos, em comissão de serviço, para o 
exercício de cargo dirigente, nos casos em que o Es-
tatuto do Pessoal Dirigente dos serviços e organismos 

da Administração central, regional e local do Estado, 
aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 
redação atual, não seja aplicável ou a designação possa 
operar, nos termos do mesmo Estatuto, sem necessidade 
de recurso a procedimento concursal.

6 — O disposto nos números anteriores não prejudica 
a aplicação do regime previsto no Estatuto da Aposen-
tação, nem a aplicação de normas, gerais ou especiais, 
que estabeleçam outras causas específicas de extinção 
do vínculo de emprego público.

7 — As autorizações conferidas ao abrigo do dis-
posto no presente artigo são publicadas, por extrato, 
na 2.ª série do Diário da República, com identificação 
dos respetivos fundamentos.»

Artigo 4.º
Alteração ao Estatuto da Aposentação

O artigo 79.º do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, na sua redação 
atual, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 79.º
Cumulação de pensão e remuneração

1 — No período que durar o exercício das funções 
públicas autorizadas, os aposentados, reformados, re-
servistas fora de efetividade e equiparados auferem 
a remuneração que está definida para as funções ou 
cargo que desempenham ou para o trabalho prestado, 
mantendo o direito à respetiva pensão, quando esta seja 
superior, e no montante correspondente à diferença entre 
aquela e esta.

2 — As condições de cumulação de remunerações 
referidas no número anterior são reconhecidas no 
despacho de autorização previsto no n.º 1 do artigo 
anterior

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — O início e o termo do exercício de funções pú-

blicas são obrigatoriamente comunicados à Caixa Ge-
ral de Aposentações, I. P. (CGA, I. P.), pelos serviços, 
entidades ou empresas a que se refere o n.º 1 do artigo 
anterior no prazo máximo de 10 dias a contar dos mes-
mos, indicando igualmente o valor da remuneração a 
auferir, para que a CGA, I. P., possa suspender a pensão 
ou efetuar o pagamento do montante correspondente à 
diferença entre a remuneração e a pensão.

5 — São ainda obrigatoriamente comunicadas as 
alterações de remuneração no âmbito do exercício das 
funções públicas.

6 — O incumprimento pontual do dever de comu-
nicação estabelecido nos números anteriores constitui 
o dirigente máximo do serviço, entidade ou empresa, 
pessoal e solidariamente responsável, juntamente com 
o aposentado, pelo reembolso à CGA, I. P., das im-
portâncias que esta venha a abonar indevidamente em 
consequência daquela omissão.

7 — Em caso de realização de estudos, pareceres, 
projetos ou outros trabalhos especializados, de cariz 
meramente esporádico ou pontual, por aposentados, 
reformados, reservistas fora de efetividade e equipa-
rados, estes mantêm a respetiva pensão, recebendo 
ainda a prestação única correspondente ao trabalho 
realizado.»
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Artigo 5.º
Alteração à Lei n.º 11/2014, de 6 de março

O artigo 5.º da Lei n.º 11/2014, de 6 de março, passa a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]

1 — [...].
2 — No prazo de 10 dias, a contar da data de início 

de funções, os beneficiários a que se refere o número 
anterior devem comunicar ao serviço processador da 
pensão aquele início de funções e a remuneração a 
auferir.

3 — São ainda obrigatoriamente comunicadas as 
alterações de remuneração no âmbito do exercício das 
funções públicas.

4 — Quando se verifiquem situações de exercício 
de funções nos termos do n.º 1, o serviço processador 
da pensão suspende a pensão ou efetua o pagamento da 
pensão no montante correspondente à diferença entre a 
remuneração e a pensão.

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — As entidades referidas no n.º 1, que paguem 

pensões, subvenções ou outras prestações pecuniárias 
da mesma natureza, de base ou complementares, são 
obrigadas a comunicar ao serviço processador de pen-
sões, até ao dia 20 de cada mês, os montantes abonados 
nesse mês por beneficiário.

7 — O incumprimento pontual do dever de comu-
nicação previsto nos números anteriores constitui o 
dirigente máximo da entidade pública pessoal e solida-
riamente responsável, juntamente com o beneficiário, 
pelo reembolso ao serviço processador da pensão, das 
importâncias que este venha a abonar indevidamente 
em consequência daquela omissão.

8 — (Anterior n.º 7.)
9 — (Anterior n.º 8.)»

Artigo 6.º
Norma transitória

1 — Os trabalhadores em funções públicas que, na data 
da entrada em vigor do presente decreto -lei, se encontrem 
a menos de seis meses de completar 70 anos de idade, 
podem apresentar o requerimento previsto no n.º 1 do ar-
tigo 294.º -A da LTFP, na redação introduzida pelo presente 
decreto -lei, até à data em que atinjam essa idade.

2 — Os reformados ou aposentados que, na data da 
entrada em vigor do presente decreto -lei, já tenham com-
pletado 70 anos de idade, podem apresentar o requerimento 
previsto no n.º 1 do artigo 294.º -A da LTFP, na redação 
introduzida pelo presente decreto -lei, até 30 de junho de 
2019.

Artigo 7.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro 
dia do mês seguinte ao da sua publicação.

2 — As alterações introduzidas aos artigos 76.º e 176.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas só são 

aplicáveis aos processos instaurados após a entrada em 
vigor do presente decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de de-
zembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Má-
rio José Gomes de Freitas Centeno — José António Fon-
seca Vieira da Silva.

Promulgado em 4 de janeiro de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 9 de janeiro de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111970191 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 9/2019
A proteção da floresta constitui um objetivo estratégico 

para o país, estabelecido na Lei de Bases da Política Flo-
restal, aprovada pela Lei n.º 33/96, de 17 de agosto, que se 
encontra consubstanciado na Estratégia Nacional para as 
Florestas, aprovada através da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 6 -B/2015, de 4 de fevereiro, e no Programa 
do XXI Governo Constitucional, que, com esse deside-
rato, define como ação de caráter prioritário o reforço e 
estruturação dos processos de prevenção, vigilância e de 
apoio ao combate aos fogos rurais.

Portugal é um dos países do mundo com menor per-
centagem de florestas públicas, constituindo estas ape-
nas cerca de 3 % dos espaços florestais do continente e 
encontrando -se maioritariamente submetidas ao regime 
florestal, assumindo -se as mesmas como uma importante 
reserva estratégica de longo prazo numa ótica de interesse 
público.

As matas públicas e as áreas comunitárias submetidas 
ao regime florestal desempenham um papel fundamental 
na política florestal, contribuindo significativamente para 
a produção de bens e serviços que implicam metas de 
planeamento de longo prazo e a execução de programas 
de intervenção que obrigatoriamente devem assumir uma 
ótica plurianual. Como tal, é objetivo do Governo a criação 
de um plano de intervenção para as matas públicas com 
vista à criação das condições que garantam as suas funções 
de proteção, conservação, produção e recreio e paisagem, 
entre outras.

Com vista a valorizar este ativo nacional, bem como a 
torná -lo mais resiliente aos incêndios rurais, foram apro-
vadas em 2018, entre outras medidas, as Resoluções do 
Conselho de Ministros n.os 11 -A/2018, de 7 de fevereiro, 
e 49/2018, de 5 de abril, que visavam autorizar despesas 
para o ano de 2018 com a prevenção e o combate aos 
incêndios.

Estas medidas estão em linha com o conjunto de outras 
iniciativas que visam a valorização da floresta e a sua 
gestão ativa e o desenvolvimento económico e social dos 
territórios rurais, procurando igualmente assegurar o mais 
atempadamente possível a proteção das populações e o 
valor fundamental da vida humana.

É objetivo do Governo a execução de Rede Primária de 
Faixas de Gestão de Combustível (RPFGC), assente em 
faixas de interrupção de combustível (FIC), com vista a 
infraestruturar os espaços florestais e dar continuidade, nos 
anos que se seguem, à manutenção e execução de faixas 
de gestão de combustível.


